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§ 1º O requerente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar
do preenchimento do cadastro no SCDI, deverá enviar men-
sagem para o endereço eletrônico ife02@fazenda.rj.gov.br,
com a documentação necessária anexada.
(...)
§ 5º No caso do cadastro do Fiel Depositário, a documen-
tação é listada no sítio ao efetuar o cadastro, e deverá ser
enviada para o endereço eletrônico ife02@fazenda.rj.gov.br,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar do preenhimento do
cadastro.
§ 6º É de responsabilidade do usuário credenciado manter o
cadastro atualizado.";

V - alteração do caput do art. 7º e do § 1º, conforme redação a se-
guir:

"Art. 7º Compete ao AFRE do plantão da AFE 02 analisar a
documentação sobre o pedido de credenciamento no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento por e-mail
dos documentos relacionados no art.6º, após o que será o
pedido remetido ao titular da AFE 02, para decisão.
§ 1º Será indeferido o pedido de credenciamento quando
constatada a falta de apresentação de um dos documentos
relacionados no art. 6º.";

VI - acréscimo do § 2º ao art. 8º, com renumeração do parágrafo úni-
co para § 1º, conforme redação a seguir:

"Art. 8º (...)
§ 1º (...)
§ 2º O acesso do Depositário ao Módulo Fiel Depositário,
após ter sido deferido o cadastro, dar-se-á por certificado di-
gital.";

VII - acréscimo do Capítulo II-A, conforme redação a seguir:

"CAPÍTULO II-A
DO REGISTRO DA ENTREGA DA MERCADORIA
Art.10-A- O Depositário registrará a entrega da mercadoria no
Módulo Fiel Depositário, depois de estar autorizado pela SE-
FA Z .
§ 1º Caso o sistema não libere automaticamente para o De-
positário registrar a entrega da mercadoria, decorridos 40 mi-
nutos depois de o pagamento ter sido efetuado, desde que
declaração de importação já esteja desembaraçada, docu-
mentos comprobatórios do recolhimento do ICMS, deverão
ser enviados por meio eletrônico para a AFE 02, no endereço
ife02@fazenda.rj.gov.br, para verificação. No caso de uma
exoneração integral, a GLME deferida e vistada deverá ser
enviada.
§ 2º No caso de inoperância do Módulo Fiel Depositário, por
mais de 12 (doze) horas, será utilizado o Módulo Pagamento
Centralizado do Portal Único do Comércio Exterior, tipo de
solicitação Pagamento Integral, e anexados ao dossiê digital,
o documento de arrecadação, comprovante de pagamento,
sendo que outros documentos, além desses, podem ser so-
licitados pelo AFRE de Plantão.
§ 3º A análise da solicitação do § 2º se dará no Módulo Pa-
gamento Centralizado.
§ 4º No prazo de 3 (três) dias úteis após a ocorrência da
inoperância, a SUTIC enviará para a SUFIS a informação pa-
ra que esta publique, em até 10 dias, portaria a fim de dar
publicidade ao ocorrido.
§ 5º Restabelecido o sistema, será publicado aviso no sítio
da SEFAZ.
§ 6º As manutenções programadas do Módulo Fiel Deposi-
tário serão também avisadas no sítio da SEFAZ.";

VIII - acréscimo dos §§ 3º e 4º ao art. 12, conforme redação a se-
guir:

"Art. 12 (...)
(...)
§ 3o No caso de pagamento integral da declaração impor-
tação ou da declaração simplificada de importação, a entrega
da mercadoria pelo depositário somente se efetivará após
consultar o Módulo Fiel Depositário, com o pagamento estan-
do liberado pela SEFAZ no sistema, quando então registrará
a entrega, salvo nos casos previstos no art. 10A.
§ 4º Se ao consultar o Módulo Fiel Depositário, o pagamento
não estiver liberado, documentos comprobatórios do recolhi-
mento do imposto devem ser enviados para a AFE02, para o
endereço eletrônico ife02@fazenda.rj.gov.br, para verificação
e análise, observado o prazo estipulado no § 1º Art. 10 A.".

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 08 de novembro de 2023
LEONARDO LOBO PIRES

Secretário de Estado de Fazenda

Id: 2522912

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEFAZ Nº 576 DE 07 DE NOVEMBRO DE 2023

ESTABELECE OS PROCEDIMENTOS PARA
CONSULTAR A SITUAÇÃO DOS DOCUMEN-
TOS FISCAIS QUE ACOMPANHAM O TRANS-
PORTE DE MERCADORIAS NO SISTEMA
ATENDIMENTO DIGITAL.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA, no uso das atribui-
ções, e

CONSIDERANDO:

- a Resolução SEFAZ nº 149 de 15 de maio de 2020 que estabelece
os procedimentos para requerimentos apresentados no Sistema Aten-
dimento Digital RJ, no âmbito da Subsecretaria de Estado de Recei-
ta;

- que a modernização do atendimento prestado à população é pilar
fundamental na construção de um Estado cidadão, eficiente e trans-
parente;

- que é importante possibilitar a autorregularização pelo contribuinte
antes da aplicação de penalidades;

- que o acesso às informações é necessário para promover a autor-
regularização, e

- tendo em vista o que consta o processo n° SEI-
040224/001231/2023;
Art. 1º - Fica disponibilizada a consulta aos documentos fiscais ele-
trônicos que acompanham o transporte de mercadorias em circulação
no Estado do Rio de Janeiro no Sistema Atendimento Digital.
Art. 2º - As consultas disponibilizadas no Sistema Atendimento Digital
deverão ser acessadas mediante uso de certificado digital emitido
conforme os critérios estabelecidos pela Infraestrutura de Chaves Pú-
blicas Brasileira (ICP-Brasil).
Art. 3º - Nos casos em que o documento fiscal eletrônico apresente
qualquer irregularidade ou inconformidade, o sistema de consulta
apresentará mensagem com detalhamento do que foi identificado,
bem como os procedimentos para autorregularização.
§ 1º - As informações detalhadas sobre cada documento fiscal, inclu-
sive legislação aplicável, estão disponibilizadas nos manuais dentro do
site da Secretaria do Estado de Fazenda do Rio de Janeiro.
§ 2º - A responsabilidade por promover a autorregularização é do su-
jeito passivo da obrigação tributária e o não cumprimento da legis-
lação em vigor ocasionará a aplicação das penalidades cabíveis.
§ 4º - A consulta apresentada será baseada nas situações e eventos
existentes no momento em que esta é realizada.
§ 5º - A autorregularização promovida pelo sujeito passivo da obri-

gação tributária não impede a realização de qualquer procedimento
fiscal, inclusive no trânsito de mercadorias.
§ 6º - O procedimento de consulta à situação do documento fiscal
não constitui notificação ou intimação a caracterizar o início de pro-
cedimento administrativo-fiscal a que se refere o parágrafo único do
artigo 138 do Código Tributário Nacional.
Art. 4º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 07 de novembro de 2023

LEONARDO LOBO PIRES
Secretário de Estado de Fazenda

Id: 2522994

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEFAZ Nº 578 DE 08 DE NOVEMBRO DE 2023

ALTERA A RESOLUÇÃO SEFAZ Nº 537/2012,
A RESOLUÇÃO SEFAZ Nº 191/2017, A PARTE
III DA RESOLUÇÃO SEFAZ Nº 720/2014 E
DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS A SE-
REM ADOTADOS NOS PEDIDOS POR PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO, COM O FIM DE
REGULAMENTAR AS DISPOSIÇÕES DO ART.
19 DO LIVRO II DO RICMS-RJ/2000, QUE DIS-
PÕE SOBRE A OCORRÊNCIA DE FATO GE-
RADOR PRESUMIDO POR VALOR DIVERSO
DAQUELE QUE SERVIU DE BASE DE CÁL-
CULO PARA RETENÇÃO DO IMPOSTO DEVI-
DO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA, no uso de suas atri-
buições conferidas pelo inciso II do parágrafo único do art. 148 da
Constituição do Estado do Rio de Janeiro; considerando o art. 28-A
da Lei nº 2.657/1996, acrescentado pela Lei nº 9.198/2021; o art. 19
do Livro II do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº
27.427/2000, acrescentado pelo Decreto nº 47.781, de 29 de setem-
bro de 2021; e tendo em vista o processo nº SEI-
040058/000056/2021,

R E S O LV E :

Art. 1º Fica incluído o Capítulo VII-B composto pelos artigos 16-E a
16-J na Resolução SEFAZ nº 537, de 28 de setembro de 2012, con-
forme redação a seguir:

“Capítulo VII-B
Dos procedimentos relativos ao complemento e restituição do
ICMS-ST aplicáveis ao contribuinte substituído
Art. 16-E. O contribuinte substituído que praticar saída de
mercadoria a contribuinte do ICMS, cujo imposto tenha sido
retido anteriormente por substituição tributária, além do dis-
posto no artigo 28 do Livro II do RICMS/00, deverá preen-
cher obrigatoriamente os campos vBCSTRet (N26), vICMS-
Substituto (N26b) e vICMSSTRet (N27) da NF-e de saída
com os valores correspondentes às entradas em seu estabe-
lecimento.

Art. 16-F. O contribuinte substituído varejista, inclusive o op-
tante pelo Simples Nacional, ao realizar saída a consumidor
final de mercadoria cujo imposto tenha sido retido anterior-
mente por substituição tributária, deverá preencher obrigato-
riamente os campos vBCEfet (N35), pICMSEfet (N36) e
vICMSEfet (N37) na NFC-e e na NF-e, utilizando-se, para o
cálculo, as alíquotas internas fixadas no artigo 14 da Lei nº
2.657/96, acrescidas do adicional relativo ao Fundo de Com-
bate à Pobreza e às Desigualdades Sociais (FECP), instituído
pela Lei nº 4.056/02.
Parágrafo único. Na hipótese de haver redução de base de
cálculo concedida em caráter geral, independentemente de
termo de acordo ou da prática de ato administrativo de en-
quadramento do contribuinte relativamente à operação, deve-
rá ser utilizada essa alíquota no campo pICMSEfet (N36) e
preenchido o campo pRedBCEfet (N34).
Art. 16-G. Caso o fato gerador presumido se realize por valor
diverso daquele que serviu de base de cálculo para retenção
do imposto devido por substituição tributária, o contribuinte
substituído, a cada período de apuração do imposto, consi-
derando todas as operações com mercadorias entradas e
saídas do estabelecimento no período que tenham sido sub-
metidas ao regime de substituição tributária, deverá apurar:
I - o montante do imposto presumido relativo a cada item da
NF-e, obtido pela aplicação da alíquota interna sobre o valor
da base de cálculo de substituição tributária, informado nos
documentos fiscais de entrada, relativos aos recebimentos
das mercadorias submetidas ao regime de substituição tribu-
tária e destinadas a consumidor final deste Estado, inclusive
quando se tratar de ICMS-ST recolhido pelo adquirente, ex-
ceto se isentas ou não tributadas;
II - o montante do imposto devido pela saída de cada item
da NF-e ou da NFC-e, obtido pela aplicação da alíquota in-
terna sobre o valor da operação efetivamente praticado a
consumidor final deste Estado, constante nos documentos fis-
cais de saída da mercadoria submetida ao regime de subs-
tituição tributária.
§ 1º Relativamente à escrituração, o contribuinte substituído
deverá observar as disposições do Manual de Orientação do
Leiaute da EFD ICMS/IPI e as orientações do Guia Prático
da EFD ICMS/IPI, publicados no Portal Nacional do SPED,
devendo as informações referentes aos produtos sujeitos ao
ICMS-ST serem lançadas mensalmente, de forma individua-
lizada, mediante o preenchimento dos Registros C180, C181,
C185, C186, H030, 1250 e 1255.
§ 2º Os cálculos apontados no caput deverão ser feitos nos
termos dos procedimentos aplicáveis à EFD ICMS/IPI, obser-
vado o seguinte:
I - não será preenchido o campo VL_UNIT_ICMS_OP_CONV
do Registro C185;
II - os campos VL_UNIT_ICMS_OP_ESTOQUE_CONV,
VL_UNIT_ICMS_ST_ESTOQUE_CONV e
VL_UNIT_FCP_ICMS_ST_ESTOQUE_CONV do Registro
C185 serão preenchidos com as respectivas médias ponde-
radas dos valores dos impostos, calculadas mensalmente, le-
vando-se em conta as informações declaradas nos campos
COD_RESP_RET, QUANT_CONV, UNID e VL_UNIT_CONV
do Registro C180, no período de apuração, e os valores in-
formados no Registro H030, no período de apuração ante-
rior;
III - não havendo aquisição da mercadoria no período de
apuração, serão considerados os valores médios dos impos-
tos referentes ao mês em que houve sua última entrada, in-
formados no Registro H030;
IV - o campo QUANT_CONV dos Registros C180, C181,
C185 e C186 será preenchido levando-se em consideração a
unidade de comercialização;
V - os campos do Registro H030 serão preenchidos levando-
se em consideração, como unidade de controle de estoque, a
unidade de comercialização.
§ 3º Aplicam-se ao adicional relativo ao Fundo de Combate à
Pobreza e às Desigualdades Sociais (FECP), instituído pela
Lei nº 4.056/02, as disposições previstas neste artigo.
Art. 16-H. Ao fim de cada período de apuração, deverá ser
deduzido, do montante total do imposto devido com as mer-
cadorias objeto das operações efetivamente praticadas a con-

sumidor final deste Estado, o montante total do imposto pre-
sumido correspondente ao conjunto das operações pratica-
das, calculado na forma do art. 16-G, sendo que:
I - o saldo positivo constituirá valor a complementar;
II - o saldo negativo constituirá valor a restituir.
§ 1º O complemento equivalente ao montante apurado em
cada período deverá ser pago pelo contribuinte em DARJ
único em separado, natureza Operações Próprias - Apuração
(Débitos/Créditos), no mesmo prazo para pagamento do
ICMS normal.
§ 2º Aplicam-se ao FECP as disposições previstas no caput
e no § 1º deste artigo.
§ 3º Aplica-se à restituição apurada nos termos desse artigo,
no que couber, os dispositivos da Resolução SEFAZ nº 191,
de 27 de dezembro 2017, que dispõe sobre a Restituição do
Indébito Tributário, com exceção do disposto no § 2° do art.
10.
Art. 16-I. Caso apurado complemento do imposto no período,
o respectivo valor deverá ser informado no Registro E110 e
detalhado no Registro E111, com o código RJ050025 para o
ICMS e RJ050026 para o FECP.
Art. 16-J. Caso seja apurado valor a restituir, para que seja
efetivado o aproveitamento na escrita fiscal do crédito refe-
rente ao ICMS-ST recolhido a mais, o respectivo valor deverá
ser informado na EFD-ICMS/IPI, no Registro E110 e detalha-
do no Registro E111, nos seguintes termos:
I - no campo COD_AJ_APUR: preencher com o código
RJ020079;
II - no campo VL_AJ_APUR: preencher com o valor a ser
apropriado como crédito.
Parágrafo único. Se, em razão da atividade e dos cálculos
devidamente escriturados e acobertados pelos documentos
fiscais idôneos, não houver mais valor a compensar do
ICMS-ST a restituir com o ICMS relativo à operação própria
apurado, conforme as regras gerais de tributação, gerando
saldo credor regularmente escriturado, o contribuinte substi-
tuído poderá efetuar a compensação de saldos credores e
devedores entre estabelecimentos do mesmo sujeito passivo,
localizados neste Estado, aplicando-se a esses contribuintes,
bem como aos contribuintes destinatários desses saldos, os
termos da legislação prevista no Livro III do RICMS, Decreto
nº 27.427, de 17 de novembro de 2000, e no Anexo XX da
Parte II da Resolução SEFAZ nº 720, de 4 de fevereiro de
2014, sendo vedado aproveitamento dessa compensação no
estabelecimento destinatário para créditos de ICMS-ST como
substituto.”.

Art. 2º - A Resolução SEFAZ nº 191, de 27 de dezembro de 2017,
passa a vigorar com as seguintes modificações:

I - alteração do caput e do § 1º do art. 15, conforme a seguinte re-
dação:

“Art. 15. É assegurado ao contribuinte substituído o direito à
restituição do valor do imposto pago por força da substituição
tributária correspondente ao fato gerador que não se realizar,
nos termos disciplinados nos arts. 17 e 18 do Livro II do
RICMS/00.
§ 1º A comunicação a que se refere o parágrafo único do art.
18 do Livro II do RICMS/00 será feita por meio de processo
administrativo, aberto na repartição fiscal a qual o contribuinte
requerente está vinculado, e instruída com a seguinte docu-
mentação:
I - informações das notas fiscais de entrada e saída, rela-
tivamente às mercadorias que justifiquem a solicitação de
restituição;
II - cópia do documento de arrecadação relativo ao recolhi-
mento do ICMS-ST, quando ao requerente for atribuída sua
guarda;
III - comprovante do estorno a que se refere o Capítulo XXIII
do Anexo XIII Parte II da Resolução nº 720/14, quando for o
caso;
IV - laudo da seguradora, quando houver apólice contrata-
da.”;

II - acréscimo dos §§ 3º ao 7º ao art. 15, conforme a seguinte re-
dação:

“Art. 15. (...)
(...)
§ 3º Nos casos em que o fato gerador não se realizar, con-
forme descrito no caput e nas previsões contidas nos pará-
grafos anteriores, a repartição fiscal, de posse da documen-
tação apresentada pelo contribuinte, no prazo máximo de 90
(noventa) dias, efetuará as verificações cabíveis e autorizará
o crédito do valor correspondente ao imposto retido, devida-
mente atualizado segundo os mesmos critérios aplicáveis à
atualização do tributo, na escrita fiscal do contribuinte, nas
seguintes condições:
I - não havendo deliberação no prazo de 90 (noventa) dias, o
contribuinte substituído poderá efetuar o crédito objeto do pe-
dido, observado o disposto no inciso II;
II - sobrevindo decisão contrária irrecorrível, o contribuinte
substituído, no prazo de 15 (quinze) dias da respectiva no-
tificação, estornará os créditos lançados e pagará, com os
acréscimos legais cabíveis, o imposto creditado indevidamen-
te, referente à restituição negada por decisão irrecorrível su-
perveniente.
§ 4º Uma vez aprovado, o crédito será informado na EFD-
ICMS/IPI, no Registro E110 e detalhado:
I - no Registro E111:
a) caso se trate de valor principal:
1. no campo COD_AJ_APUR: preencher com o código
RJ020030;
2. no campo DESCR_COMPL_AJ: preencher com o número
da parcela / número total de parcelas, quando o aproveita-
mento do crédito referente ao valor do indébito ocorrer em
parcelas;
3. no campo VL_AJ_APUR: preencher com o valor do indé-
bito a ser apropriado como crédito;
b) caso se trate de correção monetária, se aplicável:
1. no campo COD_AJ_APUR: preencher com o código
RJ020019;
2. no campo VL_AJ_APUR: preencher com o valor da cor-
reção monetária, se houver;
II - no Registro E115:
a) no campo COD_INF_ADIC: preencher com o código
R J 0 0 0 0 11 ;
b) no campo VL_INF_ADIC: preencher com o valor total da
restituição cujo crédito está sendo apropriado;
c) no campo DESCR_COMPL_AJ: preencher com o período,
no formato MMAAAA, a que se refere o valor da restituição
de ICMS-ST cujo crédito está sendo apropriado.
§ 5º Para o preenchimento do campo mencionado na alínea
“c” do inciso II do § 4º, deve se informar o mês e o ano de
referência do período no formato “MMAAAA”, sem utilização
de caracteres especiais de separação, onde “MM” correspon-
de ao mês com dois dígitos, sem omissão do zero à esquer-
da (01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11 e 12); e
“AAAA” corresponde ao ano com quatro dígitos.
§ 6º Sobrevindo a decisão contrária irrecorrível prevista no in-
ciso II do § 3º deste artigo, o contribuinte substituído lançará
no Registro E110, a título de “Estorno de Créditos”, o valor
da restituição cujo pedido não foi reconhecido, detalhando no
Registro E111:
I - no campo COD_AJ_APUR: preencher com o código
RJ010015;
II - no campo DESCR_COMPL_AJ: preencher com o período,
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